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Secretaria Regional da Agricultura e Alimentação

Portaria n.º 103/2024 de 19 de dezembro de 2024

A Portaria n.º 108/2023, de 7 de dezembro, retificada pela Declaração de Retificação n.º 4/2024 de 24 
de janeiro de 2024 e alterada e republicada pela Portaria n.º 3/2024, de 10 de janeiro, estabeleceu o 
regime de apoio ao investimento na modernização das explorações agrícolas e florestais na Região 
Autónoma dos Açores, designado de Agroacrescenta.

 Considerando a necessidade de efetuar ajustamentos a alguns procedimentos, para uma melhor 
aplicação do regime estabelecido, torna-se necessário proceder à alteração da Portaria n.º 108/2023, de 
7 de dezembro. 

Manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional da Agricultura e Alimentação, nos 
termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos 
Açores, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente Portaria procede à segunda alteração à Portaria n.º 108/2023, de 7 de dezembro, 
retificada pela Declaração de Retificação n.º 4/2024 de 24 de janeiro de 2024 e alterada e republicada 
pela Portaria n.º 3/2024, de 10 de janeiro, que estabelece o regime de apoio ao investimento na 
modernização das explorações agrícolas e florestais na Região Autónoma dos Açores, designado de 
Agroacrescenta.

Artigo 2.º

Alteração à Portaria n.º 108/2023

Os artigos 3.º, 7.º e 17.º da Portaria n.º 108/2023, de 7 de dezembro, são alterados, passando a ter a 
seguinte redação:

Artigo 3.º

[…]

[…]:

a) […];

b) […];

c) […];

d) […];

e) […];

f) […];

g) […];

h) «Jovem Agricultor», agricultor em nome individual que à data de apresentação da candidatura, 
tenha idade compreendida entre os 18 e os 40 anos, inclusive, ou, no caso de pessoa coletiva, que os 
sócios gerentes preencham os critérios previstos para o jovem agricultor em nome individual;

i) […];
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j) […];

k) […];

l) […].

Artigo 7.º

[…]

1 — […].

2 — […]:

a) […];

b) Cujos beneficiários sejam detentores do certificado de conformidade “Bem-Estar Animal - WellFair”, 
de certificação “GLOBALG.A.P.”, de certificação em Modo de Produção Biológica (MPB), Denominação 
de Origem Protegida (DOP), Indicação Geográfica Protegida (IGP) e os produtores agrícolas do setor 
vitícola que tenham vinhos certificados, no ano anterior à submissão do pedido de apoio, com 
Denominação de Origem (DO) e Indicação Geográfica (IG), respeitante ao tipo de investimento a 
realizar. 

3 — […].

4 — […].

5 — […].

6 — […].

Artigo 17.º

[…]

1 — […].

2 — […].

3 — […].

4 — A competência para a decisão referida no número anterior pode ser delegada nos termos do 
Código do Procedimento Administrativo.

5 — [Anterior número 4].

6 — [Anterior número 5].»

Artigo 3.º

Republicação

É republicada, em anexo à presente Portaria, da qual faz parte integrante, a Portaria n.º 108/2023, de 
7 de dezembro, com as alterações ora introduzidas.

Artigo 4.º

Entrada em vigor

A presente Portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

Secretaria Regional da Agricultura e Alimentação.

Assinada a 16 de dezembro de 2024.
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O Secretário Regional da Agricultura e Alimentação, António Lima Cardoso Ventura.



 
 
 
 

Anexo 

Republicação da Portaria n.º 108/2023, de 7 de dezembro 

(a que se refere o artigo 3.º) 

CAPÍTULO I 

Disposições gerais 

Artigo 1.º 

Objeto 

A presente portaria estabelece o regime de apoio ao investimento na modernização 
das explorações agrícolas e florestais na Região Autónoma dos Açores, designado 
de Agroacrescenta. 

Artigo 2.º 

Objetivos 

Os apoios previstos visam reforçar a modernização das explorações agrícolas e 
florestais, melhorando o desempenho global, a sustentabilidade, a 
competitividade e as condições de trabalho. 

Artigo 3.º 

Definições 

Para efeitos da presente portaria, entende-se por: 

a) «Agricultor», a pessoa individual ou coletiva que exerça a atividade 
agrícola; 

b) «Atividade agrícola», produção, criação ou cultivo de produtos 
agrícolas, incluindo colheita, ordenha, criação de animais, e 
detenção de animais para fins de produção, entendendo-se por 
"produtos agrícolas" os produtos enumerados no anexo I do TFUE 
com exceção dos produtos da pesca, bem como a produção de 
algodão e a talhadia de rotação curta e os viveiros; 

c) «Atividade Florestal», compreende as atividades de: recolha, 
preparação e conservação de sementes de espécies florestais e 
de outro material florestal de reprodução; exploração de viveiros 
florestais; operações de sementeira e plantação; operações de 
condução de povoamentos florestais; de ordenamento florestal, 
abate de árvores e operações complementares; produção de 
lenha e produção não industrial de carvão vegetal. Inclui fases de 
transformação efetuadas pelo responsável da exploração 
florestal; 
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d) «Empresa em Dificuldade», empresa que se enquadra na 
definição que consta do ponto 59 do artigo 2.º do Regulamento 
(UE) 2022/2472 da Comissão, de 14 de dezembro de 2022, que 
declara certas categorias de auxílios no setor agrícola e florestal e 
nas zonas rurais compatíveis com o mercado interno, em 
aplicação dos artigos 107.º e 108.º do Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia; 

e) «Espaço Florestal», terreno ocupado com floresta, matos ou 
outras formações vegetais espontâneas, segundo os critérios 
definidos no Inventário Florestal da Região Autónoma dos Açores; 

f) «Exploração Agrícola», conjunto das unidades de produção 
utilizadas para atividades agrícolas e geridas por um agricultor; 

g) «Exploração Florestal», o prédio ou conjunto dos prédios 
ocupados, total ou parcialmente, por espaços florestais; 

h) «Jovem Agricultor», agricultor em nome individual que à data de 
apresentação da candidatura, tenha idade compreendida entre 
os 18 e os 40 anos, inclusive, ou, no caso de pessoa coletiva, que 
os sócios gerentes preencham os critérios previstos para o jovem 
agricultor em nome individual;  

i) «Micro, pequenas e médias empresas (PME)», empresas que 
satisfaçam os critérios estabelecidos no anexo I do Regulamento 
(UE) n.º 2022/2472 da Comissão, de 14 de dezembro de 2022; 

j) «Produtor florestal», a pessoa individual ou coletiva que exerça 
atividade florestal; 

k) «Rendimento bruto da atividade agrícola», total do rendimento 
obtido decorrente do desenvolvimento da atividade, 
designadamente, a venda de produtos e subsídios destinados à 
atividade da exploração; 

l) «Unidade de Produção», conjunto de parcelas, contínuas ou não, 
que constituem uma unidade técnico-económica caracterizada 
pela utilização em comum dos meios de produção, submetida a 
uma gestão única, independentemente do título de posse, do 
regime jurídico, da área ou localização. 

Artigo 4.º 

Obrigações dos beneficiários 

Os beneficiários dos apoios previstos na presente portaria ficam sujeitos ao 
cumprimento das seguintes obrigações: 

a) Executar os investimentos nos termos e condições aprovadas; 
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b) Não afetar a outras finalidades as máquinas, os equipamentos e 
os bens apoiados, não podendo os mesmos ser locados, 
alienados ou por qualquer outro modo onerados, no todo ou em 
parte, sem prévia autorização da Direção Regional com 
competência em matéria de desenvolvimento rural, nos três anos 
seguintes à liquidação do pedido de pagamento; 

c) Conservar os documentos relativos ao pedido de apoio, sob a 
forma de documentos originais ou de cópias autenticadas, em 
suporte digital, quando legalmente admissível, ou em papel, 
durante o prazo de três anos a contar da data de liquidação do 
pedido de pagamento; 

d) Permitir, por si, ou através dos seus representantes legais ou 
institucionais, o acesso aos locais onde se encontrem os 
investimentos, objeto do pedido de apoio, e àqueles onde se 
encontrem os elementos e os documentos necessários ao 
acompanhamento e controlo do mesmo. 

Artigo 5.º 

Elegibilidade das despesas 

1 — São elegíveis as despesas com: 

a) A aquisição de máquinas e equipamentos necessários ao desenvolvimento 
da atividade agrícola ou florestal; 

b) Aquisição, desenvolvimento ou utilização de software; 

c) Ramais de baixa tensão, desde a rede pública até ao quadro elétrico da 
exploração; 

d) Ramais de água, desde a tomada de carga na adutora até à válvula de corte 
(olho de boi) à entrada da exploração; 

e) Equipamentos de proteção individual para aplicação de fitofármacos e para 
utilização na apicultura. 

2 — Só são elegíveis as despesas efetuadas após a submissão eletrónica do pedido 
de apoio. 

3 — A aquisição de máquinas e equipamentos, numa exploração que já tenha 
equipamentos idênticos, só é elegível se: 

a) As características da exploração o justificar tecnicamente; ou 

b) Os equipamentos existentes na exploração estejam na posse do 
beneficiário há pelo menos cinco anos. 

4 — Para as despesas propostas serem elegíveis devem ser apresentados no 
mínimo três orçamentos, exceto quando estas constarem da tabela prevista no n.º 
3 do artigo 7.º  
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Artigo 6.º 

Despesas não elegíveis 

Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, não são considerados elegíveis as 
seguintes despesas: 

a) Aquisição de máquinas e equipamentos em segunda mão; 

b) Reparação e ou reconstrução de máquinas e equipamentos; 

c) Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA); 

d) Consumíveis e equipamentos de desgaste rápido, que 
contabilisticamente sejam considerados como gastos; 

e) Edifícios e outras construções; 

f) Pagas em numerário. 

Artigo 7.º 

Forma, valor e limite dos apoios 

1 — Os apoios são atribuídos sob a forma de subvenção não reembolsável, no valor 
de 50% do montante do investimento considerado elegível. 

2 — O montante do apoio é majorado em 5 pontos percentuais no caso de 
investimentos: 

a) Realizados por jovens agricultores, agricultores detentores de título de 
reconhecimento do Estatuto da Agricultura Familiar e nos setores hortícola, 
frutícola, florícola, vitícola ou apícola; 

b)  Cujos beneficiários sejam detentores do certificado de conformidade 
“Bem-Estar Animal - WellFair”, de certificação “GLOBALG.A.P.”, de 
certificação em Modo de Produção Biológica (MPB), Denominação de 
Origem Protegida (DOP), Indicação Geográfica Protegida (IGP) e os 
produtores agrícolas do setor vitícola que tenham vinhos certificados, no 
ano anterior à submissão do pedido de apoio, com Denominação de Origem 
(DO) e Indicação Geográfica (IG), respeitante ao tipo de investimento a 
realizar.  

3 — Para os investimentos propostos, o montante máximo elegível consta da tabela 
anexa ao aviso previsto no n.º 3 do artigo 16º, a publicar anualmente, no mês de 
janeiro, no Portal da Agricultura dos Açores. 

4 — Quando os bens não constem da tabela prevista no número anterior, é 
considerado como montante elegível o valor mais baixo dos orçamentos previstos 
no n.º 4 do artigo 5.º 

5 — No caso dos beneficiários apresentarem investimento para além dos setores 
referidos na última parte da alínea a) do n.º 2, a majoração de 5 pontos percentuais 
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da taxa de apoio só é atribuída caso a maior percentagem de investimento elegível 
ocorra nestes setores. 

6 — O montante máximo anual de investimento elegível, por beneficiário, tem como 
limite os montantes previstos na subalínea i) da alínea a) do n.º 1 do artigo 10.º e na 
subalínea i) da alínea a) do n.º 1 do artigo 14.º, sem prejuízo do disposto no n.º 3 do 
artigo 10º. 

CAPÍTULO II 

Desenvolvimento agrícola 

Artigo 8.º 

Beneficiários 

Podem beneficiar do apoio previsto no presente capítulo os agricultores com 
exploração agrícola situada no território da Região Autónoma dos Açores. 

Artigo 9.º 

Condições de elegibilidade dos beneficiários 

1 — Os beneficiários devem cumprir, à data da submissão eletrónica do pedido de 
apoio, as seguintes condições: 

a) Ser uma PME; 

b) Ser titular de uma exploração agrícola, exceto quando exerçam a atividade 
apícola (CAE 01491); 

c) Estar inscrito como beneficiários no IFAP, I.P.; 

d) Possuir as parcelas da exploração registadas no Sistema de Identificação 
Parcelar (ISIP), exceto quando exerçam a atividade apícola (CAE 01491); 

e) Possuir os animais registados no Sistema Nacional de Identificação e 
Registo Animal (SNIRA), quando aplicável; 

f) Cumprir com as condições legais necessárias ao exercício da respetiva 
atividade, nomeadamente em matéria de licenciamento, considerando-se 
também para o efeito as explorações com processos de licenciamento a 
decorrer, quando aplicável; 

g) Estar inscrito na Administração Fiscal na atividade agrícola; 

h) Ter no mínimo 2.500,00 € de rendimento bruto proveniente da atividade 
agrícola, no ano civil anterior à data de apresentação do pedido de apoio; 

i) Estar legalmente constituído, no caso de pessoas coletivas. 

2 — Derroga-se a aplicação do disposto na alínea h) do número anterior quando o 
agricultor tenha dado início à sua atividade à menos de doze meses, ou exerça a 
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atividade apenas no âmbito de uma das seguintes CAE’s:  01210; 01220; 01230; 
01240; 01251; 01252; 01261; 01262; 01491. 

3 — Não podem beneficiar dos apoios previstos no presente capítulo, os 
agricultores que sejam considerados empresas em dificuldade na aceção do n.º 59 
do artigo 2.º do Regulamento (EU) n.º 2022/2472 da Comissão de 14 de dezembro 
de 2022. 

4 — São excluídas as entidades sobre as quais recaia um processo de recuperação 
de auxílios de Estado, declarados ilegais e incompatíveis com o mercado interno 
pela Comissão Europeia. 

Artigo 10.º 

Elegibilidade dos pedidos de apoio 

1 — São elegíveis os pedidos de apoio que, contenham todos os elementos exigidos 
no formulário de candidatura e que: 

a) O investimento proposto (sem IVA) cumpra, cumulativamente, as 
seguintes condições: 

i) ser igual ou superior a 200 € e inferior ou igual a 10.000 €;  

ii) ser igual ou inferior a 50 % do rendimento bruto da atividade 
agrícola da exploração. 

b) Apresentem racionalidade técnica. 

2 — Quando o pedido de apoio preveja investimento no setor apícola, com a 
aquisição de equipamento de proteção individual no âmbito da aplicação de 
fitofármacos ou com a aquisição de medidor de condutividade elétrica diretamente 
no solo, derroga-se a aplicação do limite mínimo previsto na subalínea i) da alínea 
a) do n.º 1. 

3 — Quando o pedido de apoio preveja, exclusivamente, investimento em 
eletrificação de baixa tensão nas explorações agrícolas, o limite máximo previsto 
na subalínea i) da alínea a) do n.º 1 é derrogado, passando a ser de 15.000€. 

4 — Os limites de investimento proposto, previsto nos números anteriores, 
aplicam-se anualmente, independentemente do número de pedidos de apoio 
apresentados. 

Artigo 11.º 

Regime de auxílio 

O apoio previsto no presente capítulo é concedido de acordo com o Regulamento 
(UE) n.º 2022/2472 da Comissão, de 14 de dezembro de 2022. 
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CAPÍTULO III 

Desenvolvimento florestal 

Artigo 12.º 

Beneficiários 

Podem beneficiar do apoio previsto no presente capítulo os produtores florestais 
com exploração florestal situada no território da Região Autónoma dos Açores. 

Artigo 13.º 

Condições de elegibilidade dos beneficiários 

1 — Podem beneficiar dos apoios previstos no presente capítulo os produtores 
florestais que, à data da submissão eletrónica do pedido de apoio, satisfaçam as 
seguintes condições: 

a) Ser titular de uma exploração florestal; 

b) Estar inscrito como beneficiários no IFAP, I.P.; 

c) Possuir as parcelas da exploração registadas no Sistema de 
Identificação Parcelar (ISIP); 

d) Estar inscrito na Administração Fiscal com uma Classificação da 
Atividade Económica (CAE) da secção A, divisão 02 (Silvicultura e 
exploração florestal), com exceção das CAE’s 02300; 

e) Apresentar a declaração do tipo de empresa, de acordo com o 
modelo disponível no Portal do Beneficiário (https://beneficiario-
agricola.azores.gov.pt); 

f) Estar inscritos no Balcão dos Fundos com registo de CAE adequada; 

g) Estar legalmente constituído, no caso de pessoas coletivas. 

2 — A condição prevista na alínea f) do número anterior pode ser comprovada até à 
aprovação do pedido de apoio. 

Artigo 14.º 

Elegibilidade do pedido de apoio 

1 — São elegíveis os pedidos de apoio que, contenham todos os elementos exigidos 
no formulário de candidatura e que: 

a) O investimento proposto (sem IVA) cumpra, cumulativamente, as seguintes 
condições: 

i) ser igual ou superior a 200 € e inferior ou igual a 10.000 €;  

ii) ser igual ou inferior a 50% do rendimento bruto da atividade florestal da 
exploração. 
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b) Apresentem racionalidade técnica. 

2 — Os limites de investimento proposto, previsto no número anterior, aplicam-se 
anualmente, independentemente do número de pedidos de apoio apresentados. 

Artigo 15.º 

Regime de auxílio de minimis 

A concessão do apoio no âmbito do presente capítulo respeita o previsto no 
Regulamento (UE) n.º 2023/2831, da Comissão, de 13 de dezembro, relativo à 
aplicação dos artigos 107.º e 108.º do Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia aos auxílios de minimis. 

CAPÍTULO IV 

Procedimentos 

Secção I 

Pedidos de Apoio 

Artigo 16.º 

Apresentação dos pedidos de apoio 

1 — A apresentação do pedido de apoio e dos documentos ou declarações que 
sejam constitutivos da sua elegibilidade efetua-se através de formulário eletrónico 
disponível em https://gestpdr.azores.gov.pt, mediante autenticação com a inserção 
de senha de identificação atribuída para o efeito, ou junto dos Serviços de 
Desenvolvimento Agrário de ilha, sendo o formulário igualmente autenticado pelo 
beneficiário. 

2 — Considera-se a data de submissão eletrónica como a data de apresentação do 
pedido de apoio. 

3 — O período de submissão eletrónica dos pedidos de apoio decorre no prazo a 
definir por aviso do membro do Governo com competência em matéria de 
agricultura, publicado no Portal da Agricultura dos Açores. 

4 — Não são permitidas alterações ao pedido de apoio, até à decisão. 

5 — O pedido de apoio pode ser cancelado até à data de apresentação do pedido 
de pagamento, mediante requerimento escrito dirigido à Direção Regional com 
competência em matéria de Desenvolvimento Rural. 

6 — Cada beneficiário pode apresentar, no máximo, dois pedidos de apoio por ano 
civil. 

7 — A submissão do pedido de apoio equivale ao termo de aceitação das condições 
de atribuição do apoio. 
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Artigo 17.º 

Análise e decisão dos pedidos de apoio 

1 — A Direção Regional com competência em matéria de Desenvolvimento Rural 
procede à análise dos pedidos de apoio, que compreende a realização de controlos 
administrativos, que incluem a análise das condições de elegibilidade, a avaliação 
da racionalidade técnica e dos custos dos pedidos de apoio. 

2 — São solicitados aos candidatos os documentos em falta, bem como 
informações complementares, constituindo a não entrega dos mesmos ou a 
ausência de resposta, fundamento para a não aprovação do pedido de apoio. 

3 — Após a conclusão da análise do pedido de apoio é emitido um parecer técnico 
e uma proposta de decisão, devidamente fundamentados, sendo este enviado ao 
Diretor Regional, com competência em matéria de Desenvolvimento Rural, para 
decisão. 

4 — A competência para a decisão referida no número anterior pode ser delegada 
nos termos do Código do Procedimento Administrativo. 

5 — As decisões são comunicadas aos beneficiários, que são ouvidos nos termos 
do Código do Procedimento Administrativo. 

6 — São recusados os pedidos de apoio que não cumpram os requisitos previstos 
na presente Portaria. 

Secção II 

Pedidos de Pagamento 

Artigo 18.º 

Apresentação dos pedidos de pagamento 

1 — A apresentação do pedido de pagamento e dos documentos ou declarações 
que sejam constitutivos da sua elegibilidade, efetua-se através de formulário 
eletrónico disponível em https://gestpdr.azores.gov.pt, mediante autenticação com 
a inserção de senha de identificação atribuída para o efeito, ou junto dos Serviços 
de Desenvolvimento Agrário de ilha, sendo o formulário igualmente autenticado 
pelo beneficiário. 

2 — O pedido de pagamento reporta-se aos investimentos efetivamente realizados 
e pagos, devendo os respetivos comprovativos, faturas e documentos de quitação, 
e demais documentos que o integram, ser entregues no ato da apresentação 
referido no número anterior. 

3 — À data de apresentação do pedido de pagamento, o beneficiário tem que ter a 
situação tributária e contributiva regularizada perante a administração fiscal e a 
segurança social. 

4 — Apenas são aceites os pedidos de pagamento relativos a investimentos pagos 
através de terminais de pagamento automático, cheque, transferência bancária ou 
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débito em conta, comprovados, respetivamente, pelas cópias do talão de 
pagamento, do cheque ou do documento de transferência ou de débito. 

5 -— Só pode ser apresentado um pedido de pagamento por pedido de apoio. 

6 — O pedido de pagamento tem que ser submetido, no máximo, até um ano após 
a comunicação da decisão final de aprovação do pedido de apoio ao beneficiário, 
sob pena de revogação do pedido de apoio. 

Artigo 19.º 

Análise dos pedidos de pagamento 

1 — A Direção Regional com competência em matéria de Desenvolvimento Rural 
analisa o pedido de pagamento e valida as despesas constantes do mesmo. 

2 — Podem ser solicitados aos beneficiários elementos complementares, 
constituindo a falta de entrega dos mesmos ou a ausência de resposta fundamento 
para a não validação do pedido de pagamento. 

Artigo 20.º 

Pagamentos 

O pagamento do apoio é efetuado pela Direção Regional com competência em 
matéria de Desenvolvimento Rural. 

CAPÍTULO V 

Controlo e incumprimento 

Artigo 21.º 

Controlo 

Para verificação do cumprimento do disposto na presente Portaria são efetuados, 
anualmente, pelos Serviços de Desenvolvimento Agrário de Ilha e pelos Serviços 
Florestais de Ilha, controlos a pelo menos 5% dos pedidos de apoio, de modo a 
assegurar a verificação eficaz do cumprimento dos requisitos de concessão do 
apoio e das obrigações dos beneficiários. 

Artigo 22.º 

Incumprimento 

Em caso de incumprimento do disposto na presente Portaria, os beneficiários 
ficam: 

a) Obrigados a devolver as importâncias recebidas, acrescidas de juros 
à taxa legal, calculados desde que foram colocadas à sua 
disposição; e 

b) Inibidos de se candidatar a qualquer apoio no âmbito do 
Agroacrescenta durante um período de três anos. 
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Artigo 23.º 

Desvinculação 

1 — Os beneficiários ficam desvinculados das suas obrigações, sem devolução dos 
montantes recebidos, nas seguintes situações: 

a) Morte do beneficiário; 

b) Incapacidade profissional do beneficiário superior a 6 meses; 

c) Roubo, comprovado com apresentação de queixa nas entidades 
policiais; 

d) Deterioração do bem por motivo não imputável ao beneficiário. 

2 — A comunicação dos casos de força maior e de circunstâncias excecionais, 
assim como dos pertinentes elementos de prova, deve ser efetuada por escrito à 
Direção Regional com competência em matéria de Desenvolvimento Rural, no 
prazo de quinze dias úteis da data em que o beneficiário, ou a pessoa por ele 
mandatada, o possa fazer, salvo motivo devidamente justificado. 

CAPÍTULO VI 

Disposições finais 

Artigo 24.º 

Transferência de titularidade 

1 — Se o beneficiário pretender transferir os compromissos referentes aos pedidos 
de apoio aprovados, fica dispensado da obrigação de devolução do montante do 
apoio recebido, se o novo titular reunir as mesmas condições de elegibilidade do 
beneficiário e assumir as mesmas obrigações. 

2 — A transferência prevista no número anterior tem que ser solicitada, mediante 
requerimento escrito, à Direção Regional com competência em matéria de 
Desenvolvimento Rural, que analisa e decide. 

Artigo 25.º 

Alterações 

1 — Em casos devidamente fundamentos, podem ser autorizadas alterações, 
desde que não afetem o objeto do pedido de apoio, na sua função e características 
técnicas. 

2 — Caso as alterações resultem em custos superiores aos propostos e aprovados, 
a diferença deverá ser suportada pelo beneficiário.  
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Artigo 26.º 

Acumulação de apoios 

Os investimentos apoiados pela presente Portaria não podem ser objeto de ajuda 
atribuídas com outras finalidades. 

Artigo 27º 

Norma revogatória 

É revogada a Portaria n.º 43/2018, de 23 de abril, sem prejuízo da sua aplicação aos 
pedidos de apoio apresentados durante a sua vigência. 

Artigo 28.º 

Entrada em vigor 

A presente Portaria entra em vigor no dia 7 de dezembro de 2023 e produz efeitos no 
dia 1 de janeiro de 2024. 
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